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PARECER Nº                   , DE 2023.
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 500, DE 2021.

De autoria do Nobre Deputado Tenente Coimbra, o projeto em epígrafe visa tornar obrigatório o uso da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS nas propagandas institucionais realizadas pelo Governo do Estado de São Paulo.

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 33ª a 37ª Sessões Ordinárias (de 13/08/21 a 19/08/21), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto trata-se de uma medida meritória e louvável, que esta em consonância com a Lei nº 13.146 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência de 06 de julho de 2015, no qual dispõe em seu artigo 1º: 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Preliminarmente, vale destacar que a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS obteve seu reconhecimento como meio legal de comunicação e expressão através da Lei nº 10.436, de 2002, e posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 5.626, de 2005, ao qual disciplina seu uso, e difusão nas instituições públicas e privadas, da formação de professores e intérpretes de Libras. 

Após a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, em 2015, demais normas foram implementadas dentre elas, a Norma Complementar nº 01/2006 – Recursos de Acessibilidade, aprovada em 27 de junho de 2006 pela Portaria nº 310 do Ministério das Comunicações, esta norma trata dos recursos de acessibilidade na programação veiculada nos serviços de radiodifusão de sons e imagens e de retransmissão de televisão, seu objetivo é de auxiliar as disposições relativas ao serviço de radiodifusão e retransmissão de sons e imagens de televisão, visando tornar a programação acessível a pessoas com deficiência sensorial. 

Por meio dela, o Ministério das Comunicações regulamentou as estações transmissoras ou retransmissoras de serviços de radiodifusão de sons e imagens, das quais devem oferecer, em sua programação, três recursos de acessibilidade aos telespectadores, quais sejam: legenda oculta, janela em libras e audiodescrição.

A legenda oculta ou, closed caption, é um recurso que gera legendas dos produtos audiovisuais automaticamente, e são criados especialmente para pessoas com deficiência auditiva, o recurso descreve além das falas, ruídos ou sons de plano de fundo. 

A janela em Libras é definida pela NBR 15.290, como sendo um espaço delimitado no vídeo, onde as informações veiculadas na língua portuguesa são interpretadas para LIBRAS, assim, em vez de serem transcritas, as informações presentes no canal de áudio, são traduzidas e passadas em Libras, aos telespectadores por um intérprete. Importante destacar que a inserção do recurso se faz obrigatória somente no horário político e em campanhas institucionais do governo e de utilidade pública.

A audiodescrição é um recurso de acessibilidade que permite que as imagens transmitidas possam ser traduzidas em áudio, é a arte de transformar aquilo que é visto no que é ouvido.

Pelo exposto, inferimos que embora exista normativa disciplinando os recursos para uma comunicação inclusiva aos portadores de deficiência auditiva, verifica-se que o presente projeto terá o condão de disciplinar dentro do Estado de São Paulo o uso obrigatório da tradução na Língua Brasileira de Sinais – LIBRA, para todo, e qualquer conteúdo que o governo do estado venha se pronunciar nos meios de comunicação televisiva e das redes sociais. 

Ademais, faz-se necessário fomentar o uso e disseminação da língua de sinais, ressaltamos que a lei que institui a língua Brasileira de Sinais já completou 21 anos e permanece desconhecida por grande parte da polução do estado de São Paulo.

Importante salientar que as barreiras informativas impedem que as pessoas com deficiência possam fazer uso da comunicação de forma autônoma e plena, desta forma se evidência que a não adoção de medidas inclusivas, como a incorporação do uso da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, em mensagens de comunicação de entidades públicas, impede o livre e autônomo exercício de cidadania por parte das pessoas com deficiência, e, portanto, com contornos de discriminação em razão da deficiência, assim sendo, ação a qual deve ser coibida. 

Em função dos benefícios inerentes a este PL, estar-se-á favorecendo, por extensão, toda a sociedade e, também, o próprio Estado, como medida de elevada pertinência, além de efetiva justiça ao portador de deficiência auditiva.

Nessa conformidade, a proposição é livre de quaisquer vícios que pudessem, eventualmente, coibir o seu trâmite regular. Ademais, é adequada no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 500, de 2021.
Sala das Comissões, em

Deputado Capitão Telhada
Relator
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